
  
    
      
    
  


  JUSTIÇA E
LETALIDADE
POLICIAL


  POLIANA DA SILVA FERREIRA


  JUSTIÇA E LETALIDADE POLICIAL


  Responsabilização jurídica e
imunização da polícia que mata


  [image: ]


  
    Copyright ©2021 Poliana da Silva Ferreira


    Todos os direitos reservados à Jandaíra Editora e protegidos pela Lei 9.610, de 19.2.1998. É proibida a reprodução total ou parcial sem a expressa anuência da editora.


    Este livro foi revisado segundo o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa


    Direção editorial Lizandra Magon de Almeida


    Coordenação editorial Andréia Amaral


    Revisão Alessandra Rosalba e Cristina Pessanha


    Projeto gráfico, diagramação e capa Marta Teixeira


    Foto de capa Jannoon028/Freepik


    Dados Internacionais de Catalogação da Publicação (CIP)


    Maria Helena Ferreira Xavier da Silva/Bibliotecária – CRB-7/5688


    
      Ferreira, Poliana da Silva


      F383j Justiça e letalidade policial: responsabilização jurídica e imunização da polícia que mata / Poliana da Silva Ferreira. – São Paulo : Jandaíra, 2021.


      epub 3,6Mb.


      ISBN 978-65-87113-60-9


      1. Violência policial. 2. Policiais militares - Atitudes - Brasil. 3. Segurança pública. 4. Aplicação da lei – Brasil. 5. Violência policial – Impunidade. I. Título.


      CDD 363.2320981

    


    Número de Controle: 00020


    Conselho editorial Adilson José Moreira, Amanda Cristina de Aquino Costa, Brenno Tardelli, Chiara Ramos, Élida Lauris, Felipe da Silva Freitas, Lizandra Margon, Luciana de Souza Ramos, Paulo Fernando Soares Pereira, Rafael Valim, Thayná Yaredy, Tiago Vinicius André dos Santos.


    [image: ]


    [image: ] Rua Vergueiro, 2087 cj. 306 — 04101-000 — São Paulo, SP


    [image: ] 11 3675-6077                [image: ] editorajandaira.com.br


    [image: ] Editora Jandaíra            [image: ] @editorajandaira

  


  
    A todas as pessoas que resistem
em meio às trevas e à escuridão que
retomam o país e nos exigem novas
estratégias de enfrentamento.

  


  
    Apresentação


    Em agosto de 2020, a Editora Jandaíra anunciou o lançamento do Selo Justiça Plural, voltado à publicação de obras necessárias para a compreensão das discriminações estruturais do Brasil. A ideia é fortalecer a pesquisa e difundir vozes de grupos sociais inviabilizados ao longo da história.


    O selo conta com o suporte de um conselho editorial composto por dez profissionais que vêm produzindo pesquisas transformadoras no Direito nos últimos anos. Eles foram escolhidos de acordo com os critérios de paridade de raça, gênero e regionalidade e têm o papel de selecionar, avaliar e indicar obras para contratação. Aproveito para saudar e agradecer a esses juristas, que fazem parte da primeira formação do conselho: Adilson José Moreira, Amanda Cristina de Aquino Costa, Chiara Ramos, Élida Lauris, Felipe da Silva Freitas, Luciana de Souza Ramos, Paulo Fernando Soares Pereira, Rafael Valim, Thayná Yaredy e Tiago Vinicius André dos Santos. Reuni-los neste projeto traz a expectativa de realizarmos um grande trabalho. O grupo conta ainda comigo no papel de embaixador e com Lizandra Magon, presidenta do conselho, todos com mandatos que serão constantemente atualizados.


    A primeira publicação do Justiça Plural foi a obra Comentários críticos à Constituição Federativa do Brasil, que reuniu mais de cem juristas de todas as regiões brasileiras para refletir criticamente sobre a Constituição, em face de uma conjuntura de preocupante retrocesso democrático. Diante desse cenário – e sob um dos mais graves momentos sanitários do país, imposto pela pandemia da covid-19 –, formar um núcleo de publicação e amplificação de trabalhos comprometidos com questões sociais e de direitos humanos é parte de um movimento de resistência epistemológica com uma força nunca vista no país.


    A inspiração para o lançamento do Selo Justiça Plural veio do Selo Sueli Carneiro, coordenado pela filósofa e escritora Djamila Ribeiro, responsável pela publicação da Coleção Feminismos Plurais. O sucesso da iniciativa da filósofa mostrou, além da excelência do trabalho, que havia uma demanda reprimida por saberes excluídos do debate público hegemônico. O Direito, como terreno de disputa de narrativa, encontra solo fértil para uma profunda transformação. E a esse respeito, é fundamental mencionar o trabalho de Adilson José Moreira, com seu louvável esforço para solidificar o direito antidiscriminatório no Brasil.


    Nesse caldo de contranarrativa hegemônica, há muitos trabalhos a serem publicados. Estudos que se posicionam em contraposição a opressões estruturais são cada vez mais presentes em bibliografias de programas de graduação, mestrado e doutorado, além de grupos de leitura, o que fortalece o debate público e estimula as editoras a acompanharem esse movimento.


    Não posso deixar de agradecer a Lizandra Magon, diretora da Editora Jandaíra, pessoa fundamental para a revolução contemporânea no mercado editorial brasileiro. Como presidenta do conselho, Lizandra coordena os trabalhos, estabelece o ritmo e a ordem das publicações indicadas pelos conselheiros e conselheiras. Desde o início, quando a ideia do selo ainda não existia e nossas conversas eram em torno da necessidade de viabilizar a edição dos Comentários críticos à Constituição, Lizandra viu uma oportunidade, abraçou o projeto e agora vemos o resultado.


    Como embaixador do Justiça Plural, depois de apresentar o selo, a relevância que tem nosso propósito e as pessoas que fazem parte desta iniciativa, o convido a seguir adiante na leitura. Tenho certeza de que a obra que você vai encontrar nas próximas páginas irá provocar o desconforto necessário para instigá-lo na busca pela paz. Ainda que, para alcançá-la, algumas guerras precisem ser travadas.


    Boa leitura!


    Junho de 2021


    Brenno Tardelli


    Coordenador do Selo Justiça Plural. Editor de Justiça
no site da CartaCapital. Mestrando pela Faculdade
de Direito de Ribeirão Preto (FDRP/USP).
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    Prefácio


    Enquanto escrevemos este prefácio, há cidadãos, sobretudo rapazes jovens e negros, sendo mortos pela polícia. Há policiais alterando provas e locais de crime, lavrando boletins de ocorrência já programados para virarem “autos de resistência”, sob explícito beneplácito da corporação. Há famílias desesperadas e amedrontadas buscando o corpo, buscando informação, buscando justiça. Há membros do Ministério Público pedindo o arquivamento desses inquéritos policiais porque julgam faltar provas ou não haver crime diante da excludente de legítima defesa. Há autoridades judiciais chancelando toda a cadeia de descaso e indiferença, sepultando em duas linhas a possibilidade de apurar detalhadamente o que ocorreu, de confrontar as versões, de produzir novas provas, de submeter a julgamento os policiais responsáveis. E diante de tudo isso, há quem apoie, aplauda, eleja e reeleja. Cada um mata ao seu modo.


    Sabemos disso tudo e não é de hoje.


    O que não sabíamos, e este livro nos revela com precisão, é como opera, diante das normas jurídicas e da ausência delas, o arsenal de órgãos e instituições do sistema de justiça para bloquear toda e qualquer forma de responsabilização. Nas palavras da autora, trata-se de uma “blindagem institucional da polícia que mata”, hipótese central do livro, gerada e verificada a partir de estudo de caso único.


    Com essa estratégia metodológica em mãos, munida de profunda familiarização com a literatura sobre a letalidade policial e de uma sagacidade sensível e madura, a autora oferece contribuições muito valiosas ao Direito e a cada um(a) de nós – juristas, pesquisadoras, militantes.


    O livro de Poliana Ferreira, nesse sentido, pode também ser lido como um livro de metodologia. Não somente porque ilustra de maneira fina a realização e o aproveitamento produtivo de um “estudo de caso”, mas também porque explica como uma preocupação social grave e urgente, endossada há muito tempo pela pesquisadora baiana, torna-se problema de pesquisa e fonte de desenvolvimento investigativo, sustentado por uma indignação que, por intensa que seja, não deixa de enrobustecer o rigor metodológico e os achados teóricos da autora.


    Trata-se de uma obra indispensável para quem milita tanto por um sistema de justiça justo quanto pela justeza da pesquisa sobre sistema de justiça. Encontra-se proposto um caminho que ilustra a mão dupla, possível e indispensável, entre as cruciais reivindicações dos movimentos da sociedade civil e as investidas científicas na academia. O trabalho proporciona uma compreensão ampliada dos fenômenos estudados. Neste caso, o adjetivo “ampliada” diz respeito ao objeto de conhecimento – o sistema de justiça – e aos diversos sujeitos de conhecimento – profissionais, movimentos sociais, pesquisadores – que, por intermédio do trabalho de Poliana Ferreira, encontram uma nova forma, de uso comum, para observar as peculiaridades de um sistema de justiça que se depara com a letalidade policial.


    Ao esmiuçar a documentação policial e judicial das “mortes que viram processo”, observar as sessões de julgamento e entrevistar protagonistas para acessar os mecanismos jurídicos que compõem o tratamento dado à letalidade policial, a autora restitui ao conhecimento jurídico a complexidade do funcionamento do sistema de justiça criminal. Contraditório e construção de verdade material na fase policial, valor da confissão, a proporcionalidade da reação na legítima defesa, significado do desmembramento processual, efeitos da inaptidão técnica do corpo de jurados, entre vários outros aspectos, emergem da apurada análise, didaticamente apresentada.


    As leitoras e os leitores têm nas mãos um livro que vai além da produção de conhecimento puramente jurídico. Seguindo a tradição consolidada da pesquisa empírica em Direito, pautada igualmente em abordagens interdisciplinares, esta análise das “respostas estatais à polícia que mata” revela com precisão as “regras do jogo” e as “maneiras de jogar” que operam nos processos de responsabilização. Além de serem desenhadas e articuladas nos diversos âmbitos do Direito, as regras e maneiras de jogar se complexificam ganhando consistência social própria, nas instituições e nas práticas do sistema de justiça, que a autora revela por meio de conceitos precisos que definem também uma construção teórica original, importante para a leitura do fenômeno em tela.


    Sem antecipar aqui os contornos dessa rica elaboração, nos ocorre a preciosa etimologia do verbo “blindar”, núcleo da hipótese central do livro – “blindagem institucional da polícia que mata”. A palavra, oriunda do francês blinder, que deriva do alemão blinde, “instalação oculta para proteção de militares”, remete também ao germânico blindaz, “cegar”, que nos é mais familiar por conta do conhecido adjetivo inglês blind, cego. Esse duplo sentido do verbo blindar remete, portanto, a mecanismos que, de fora para dentro, protegem silenciosamente a instituição policial diante da probabilidade de responsabilização e, de dentro para fora, criam as condições de invisibilização e invisibilidade, para o sistema de justiça, de importantes aspectos ligados às mortes de civis decorrentes da ação policial.


    Coincidentemente ou não, a etimologia da palavra “imune”, presente na expressão “lógica imunitária”, também utilizada pela autora, nos entrega mais um aspecto interessante relativo à árvore conceitual proposta no livro. Imune deriva do latim immunem, composto da partícula in, que tem sentido de negação, e múnus, que significa obrigação, dever, incumbência, responsabilidade. Dessa forma, a ideia de “lógica imunitária”, tal como discutida no último capítulo, permite deslindar mecanismos pelos quais a instituição policial, além de protegida, acaba sendo desincumbida, assim como outras instâncias do sistema de justiça, de importantes obrigações inerentes à proteção do cidadão.


    O aporte teórico que, de fato, se desenha na última parte da obra, após a descrição e análise do caso, além de completar um brilhante percurso de pesquisa, constitui uma ferramenta ímpar para seguir estudando o sistema de justiça numa perspectiva jurídica, sociológica e criminológica.


    Enfim, um trabalho dessa densidade revela qualidades e posturas da própria pesquisadora. A maneira com que Poliana Ferreira observa o sistema de justiça, coloca-se na escuta dos atores com seus diversos pontos de vista, pensa e escreve, com sobriedade e rigor, oferece às leitoras e aos leitores uma ilustração privilegiada da indignação fértil, da sensibilidade apurada e da perspicácia pulsante que caracterizam o caminho pessoal, acadêmico e profissional da autora.


    Entre graduação em Direito na Universidade do Estado da Bahia (Uneb) e doutorado em Direito na Fundação Getúlio Vargas (FGV), participação no Grupo de Pesquisa em Criminologia e Núcleo de Estudos sobre o Crime e a Pena, inserção no sistema de cotas da universidade pública e bolsas de pesquisas (MHS, Capes e Fapesp), “periferia” de Salvador e “centro” de São Paulo, Poliana – como ela gosta de dizer – é uma pessoa de “trânsitos”. Trânsitos com viagens de ida e volta, que enriquecem e ultrapassam a produção científica.


    Entre Salvador e São Paulo, novembro de 2020.


    Maíra Rocha Machado e Riccardo Cappi

  


  
    Introdução


    Entre 2016 e 2020 foram contabilizados no Brasil mais de 27.000 vítimas fatais em decorrência de abordagens policiais. Em 2018, em média 17 pessoas foram mortas por dia pela polícia, de acordo com os relatórios do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, entidade não governamental composta por pesquisadores e policiais. Na pandemia, não houve trégua. 5.660 mortes. Ou seja, a alta letalidade nas ações policiais constitui uma realidade. O fenômeno é notório, o problema, dramático. Mas o que o Direito tem a ver com isso?


    Buscando responder a essa pergunta, este livro se concentra nas dimensões jurídicas da letalidade policial. Mais especificamente, analisa como o Direito lida com as abordagens policiais que resultaram em mortes. O objetivo é contribuir para o enfrentamento desse tipo de ocorrência e das respectivas consequências nefastas para familiares das vítimas, policiais, sociedade civil e Estado. A intenção é propor uma nova perspectiva de investigação, do ponto de vista jurídico, para um tema já densamente estudado por pesquisadores e pesquisadoras no campo das ciências sociais, ativistas e militantes antirracismo.


    Apostei no estudo pormenorizado da complexidade que cerca esse tipo de ocorrência e as consequentes respostas estatais. Isso significa, para uma pesquisadora como eu, aceitar e explorar as contradições, as divergências e as incongruências inerentes a esse fenômeno, sem simplificações ou reduções apressadas. A partir do “estudo de caso” escolhido como método de pesquisa, observei minuciosamente o tratamento judicial dado à letalidade policial nas três esferas do Direito – criminal, civil e administrativa –, me dedicando inclusive às relações complexas e descontínuas entre elas.


    No âmbito dessa temática de pesquisa, com nítidos desdobramentos acadêmicos e políticos, foi desenhada a seguinte questão: “Dadas as lógicas estruturais que permeiam as agências de controle social – racismo, punitivismo, machismo, dentre outras –, quais são e como são mobilizados os mecanismos jurídicos de responsabilização da polícia que mata?”


    Para responder a essa pergunta, escolhi partir de um episódio da vida real, um caso de mortes produzidas em abordagem policial, cujo tratamento jurídico foi contemporâneo à execução da pesquisa. Acompanhei a situação de maneira precisa, coletando dados de diversas naturezas sobre os processos e os trânsitos do caso pelas diferentes instituições envolvidas. Por ser um estudo de caso único, foi possível compreender em profundidade o contexto, as normas, as estratégias dos diversos atores individuais e institucionais, elementos que ajudaram na construção de inferências sobre o que não estávamos vendo, sobre o que é dito ou é silenciado, sobre os tempos vivos e tempos mortos do processo, sobre o passado de uma morte e o presente que, de certa forma, a perpetua.


    O resultado é uma obra com abordagem crítica, que foge, contudo, do “modelo dualista” sinalizado por bell hooks, pelo qual a leitura do mundo se resumiria em bom e ruim, ou aprovado e reprovado, e que, frequentemente, pode produzir paradigmas teóricos desconectados de estratégias políticas contextualizadas.


    Ademais, entendo que não é meu papel como pesquisadora construir novas formas de estigmatização de réus, juízes, promotores, policiais. Desse modo, ao longo do texto não são explicitadas informações que permitam a identificação direta dos profissionais que atuaram no caso – por isso, para garantir a anonimização, as pessoas serão referidas no masculino. Preservei também os nomes das vítimas, em respeito à memória delas e à dor dos familiares. Busquei sistematicamente a anonimização de todos os personagens e parceiros de pesquisa, reportados com nomes fictícios. Ressalto aqui a grande contribuição que tiveram na pesquisa, merecedora de agradecimento. Entendo, enfim, que os ganhos políticos do trabalho não advêm exclusivamente da perspectiva denuncista. Dito de outra maneira, a pesquisa não visa à acusação de pessoas e sim à revelação e compreensão de lógicas estruturantes, que permitem a perpetuação do resultado nefasto que já conhecemos.


    O livro está dividido em três partes. Num primeiro momento, apresento o caso observado para o estudo. É onde a leitora e o leitor encontrarão a descrição de cada uma das etapas dos processos de responsabilização dos policiais envolvidos nas mortes de dois jovens. O caso, descrito detalhadamente, mostra como as diferentes narrativas se sustentaram ao longo do seu percurso no sistema de justiça. Assim, poderá ser observado como os fatos vieram a público, como se deram seus registros ao ingressarem nas instituições competentes e qual foi o tratamento que receberam. Como não se trata de um filme de suspense, o fim do processo já é conhecido: absolvição dos policiais que praticaram as mortes, ainda que um deles tenha confessado a prática do crime. Caberá desvendar, nas páginas que seguem, as condições e os motivos que tornaram possível essa decisão. Sem devaneios e a partir de um exemplo concreto, exponho o contexto político, social e racial que autoriza que casos como esse se repitam Brasil adentro, mesmo com a mobilização e a articulação de movimentos sociais e organizações não governamentais.


    A segunda parte traz os elementos centrais para a leitura jurídica da estruturação das respostas estatais à polícia que mata. Partindo da interpretação do contexto de desigualdade sociorracial que assola o país e do sentimento de impunidade, apresento as respostas estatais às abordagens policiais que resultaram em morte nos diversos âmbitos jurídicos (policial, judicial, disciplinar), incluindo o detalhamento das normas, dos procedimentos e das interfaces entre as esferas do Direito (administrativa, criminal, civil).


    Enfim, na última parte, retomo os pontos fundamentais da literatura sobre o tema em articulação com os achados sobre o caso para realizar um mergulho profundo nas estruturas jurídicas mobilizadas no tratamento das abordagens policiais que resultaram em morte. Em especial, proponho uma leitura teórica do arranjo institucional brasileiro que caracteriza a operacionalização dos fluxos de responsabilização, até formular nossa hipótese central: a blindagem institucional da polícia que mata.


    No Apêndice, uma nota metodológica sob o título “Imersões e passagens” descreve as principais técnicas utilizadas no desenvolvimento da pesquisa, bem como os limites inerentes ao próprio método. Essa sessão poderá ser visitada por quem quiser saber mais a respeito de como conduzi o estudo.


    Em tempos sombrios, a pesquisa cumpre o papel fundamental de lançar luz sobre práticas consolidadas no país, desvendando aspectos não percebidos à primeira vista, ignorados ou invisibilizados. Espera-se que, ao final da leitura, a leitora e o leitor tenham elementos para responder à pergunta que não pode calar: por quais tortuosos caminhos se faz justiça, ou não, quando a polícia mata?
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    UMA MORTE PRODUZIDA PELA POLÍCIA. É possível falar muita coisa a respeito disso, menos que se trata de um fato raro no Brasil, um país caracterizado pela alta letalidade policial.


    Nesta primeira parte, será narrado, com o maior número de detalhes possível, um caso de morte decorrente da ação policial. O exercício tem um tríplice valor. Primeiramente, sustenta uma prática cívica importante, que é a de conhecer as práticas do Estado: uma das maiores e mais dramáticas características do Estado totalitário é a ocultação dos próprios atos. Em segundo lugar, a descrição aprofundada de um caso decorre diretamente do método de pesquisa adotado e amplamente consolidado em ciências sociais — o estudo de caso —, do qual se quer oferecer aqui um dos seus produtos mais preciosos: a restituição de uma ocorrência nas suas inúmeras facetas, interações e estratégias, com consequentes desdobramentos e desfechos. Enfim, esse exercício, além do seu valor descritivo e informativo para a leitora e o leitor, constitui a base para ulteriores análises e aprofundamentos, que serão tecidos nos capítulos subsequentes.

  


  
    1


    AS MORTES QUE
VIRAM PROCESSO


    Era primeiro de janeiro quando, nas primeiras horas da madrugada, dois homens negros foram mortos por policiais militares na cidade de São Paulo. Entre tantos casos que o antecederam e os milhares que viriam depois, esse chama particularmente a atenção de quem deseja observar como o sistema de justiça se movimenta, ou não, para responsabilizar os envolvidos. O caso ganhou destaque nos veículos de comunicação porque um dos policiais decidiu procurar a Corregedoria da Polícia Militar para alterar a versão dos fatos: declarou ter atirado contra a vítima, não em legítima defesa, mas porque estava “com raiva”, porque “perdeu a cabeça”. Em outras palavras, se declarou culpado.


    
      NARRATIVAS INICIAIS


      Eram 9h13 da manhã de uma quinta-feira, quando um importante portal de notícias da cidade estampava a manchete: “Dois são mortos pela PM após explosão de caixa eletrônico em SP”.1 A reportagem destacava que uma das agências do Banco do Brasil, situada na esquina das ruas A e E, em São Paulo, havia sido “atacada” por “bandidos” e narrava, a partir da versão dos policiais, a ocorrência de duas mortes decorrentes de intervenção policial:


      Segundo a PM, policiais militares de dois batalhões foram acionados, por volta de 0h30. Cada uma das equipes se deparou com parte da quadrilha em fuga. Dois criminosos que seguiam a pé trocaram tiros com os policiais e acabaram mortos. Outros oito suspeitos conseguiram fugir.2


      Às 11h08, outro jornal digital informava em menos de dez linhas, na matéria intitulada “Dois suspeitos são mortos pela PM após explosão de caixa eletrônico em SP”,3 que a polícia militar de São Paulo havia frustrado um roubo de caixa eletrônico em uma agência do Banco do Brasil do bairro Nazaré, e que os suspeitos formavam um grupo de cerca de dez homens, armados com fuzis e outros dispositivos de grosso calibre. Segundo a reportagem,


      “Durante a fuga, os bandidos foram surpreendidos por equipes da PM e no confronto na Avenida [A], esquina com Rua [E], dois suspeitos foram baleados e mortos. Nenhum policial se feriu com gravidade.”4


      Até então, as narrativas pareciam dar conta de uma ocorrência comum no dia a dia de policiais. Destacavam uma tentativa de roubo interrompida pela ação de policiais, os quais provocaram duas mortes em consequência do exercício da função.


      Essas duas primeiras reportagens foram publicadas no mesmo dia do fato. Nenhum dos dois veículos de comunicação, que têm alcance nacional, informou com maior clareza as circunstâncias da morte, quem eram os policiais que efetuaram os disparos e os nomes das vítimas.


      Vinte e cinco dias depois, um terceiro veículo de comunicação, a Ponte Jornalismo, publica uma história diferente. Nessa nova versão, contada quase um mês após as mortes e replicada posteriormente por pelo menos três outros veículos de comunicação, o jornal informa o nome completo, a idade, o sexo e a raça dos homens que haviam sido mortos por policiais da Força Tática da Polícia Militar de São Paulo. O texto afirma que a narração do primeiro caso de morte sob intervenção policial daquele ano começou a mudar quando o sargento Humberto procurou um pastor evangélico para revelar que havia praticado a execução de um homem desarmado e já rendido.


      As mortes das duas pessoas foram construídas assim: havia pelo menos duas versões e pouco se sabia sobre o que tinha ocorrido exatamente naquela madrugada festiva na cidade de São Paulo. Afinal, no local estavam apenas os policiais e as vítimas que não sobreviveram para testemunhar.

    


    
      BOLETIM DE OCORRÊNCIA E A PRIMEIRA VERSÃO OFICIAL


      A apuração dos fatos que ocorreram em 1º de janeiro e dos respectivos processos de responsabilização teve início na madrugada do mesmo dia, com a atuação da polícia civil. O processo de responsabilização em âmbito criminal começou com a elaboração do Boletim de Ocorrência de Autoria Conhecida do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa da Divisão de Homicídios (BO/DHPP) da Polícia Civil do estado de São Paulo, por volta das 5 horas da manhã, emitido quando já era noite. O objetivo do documento era comunicar oficialmente à polícia civil sobre a suposta prática de crimes comuns ocorridos naquela madrugada, que teriam de ser apurados. Tratava-se de tentativa de furto de estabelecimento bancário, posse irregular de arma de fogo de uso permitido, explosão, resistência e dois homicídios simples. Nesse documento, a morte de Eduardo Silva* e de João Santos é registrada como homicídio simples (art. 121) consumado – morte decorrente de intervenção policial (SÃO PAULO, 2013, grifo nosso).


      Segundo esse registro, havia chegado ao Centro de Comunicações do DHPP a notícia do delito de furto à agência do Banco do Brasil (mediante utilização de explosivo), seguido de resistência e morte decorrente de intervenção policial em locais distintos, envolvendo policiais militares da região e os autores/vítimas fatais. Diante da informação, uma equipe, composta de delegado, perito e fotógrafo, deslocou-se até o local para a realização de diligência.


      O BO/DHPP descreve o local de ocorrência do furto, o respectivo endereço, as condições de iluminação e algumas características sociais da região onde a agência do Banco do Brasil fica localizada. O documento ainda identifica um veículo que havia sido furtado na noite anterior aos fatos e a presença de policiais militares da Força Tática encarregados da preservação do local. O cenário no qual ocorreram a resistência e as mortes decorrentes de intervenção policial também está descrito no documento. O corpo de Eduardo Silva foi encontrado caído no chão do quarto de uma casa, distante cerca de um quarteirão da agência bancária. O entorno também estava preservado por policiais militares, assim como a via pública onde ocorrera a morte de João Santos – neste caso, o encarregado era um sargento, mesmo agente que atuou diretamente na abordagem policial que resultou em morte.


      Esse mesmo documento aponta como vítimas a agência bancária, um técnico de eletrônica e nove policiais militares – além de reunir elementos que os identificam, por exemplo: o registro da cor/raça dos PMs (oito policiais de cútis branca e um preta). Como testemunha, há um policial. Na condição de declarantes, são ouvidos o irmão de Eduardo Silva e a irmã de João Santos. Há também informações sobre o condutor da viatura.


      Ainda quanto às pessoas que estavam presentes no momento dessa ocorrência, chama atenção a categoria Autor/Vítima, que informa a respeito da morte decorrente de intervenção policial e, ao mesmo tempo, da resistência. O documento elenca na condição de Autor/Vítima os nomes de Eduardo Silva – pedreiro, solteiro, 32 anos de idade, cútis preta – e de João Santos – profissão não informada, solteiro, 22 anos de idade, cútis parda. Além de duas duplas de policiais lotadas em seus batalhões da polícia militar, respectivamente, Arthur Tavares (solteiro, 25 anos, cútis branca) e Humberto Costa (solteiro, 32 anos, cútis branca), ligados à morte de Eduardo, e Emílio Messias (casado, 49 anos, cútis branca) e Ernesto Figueredo (casado, 46 anos, cútis preta), que estariam ligados à morte de João Santos. Os quatro integrantes são da Força Tática da Polícia Militar.


      O BO/DHPP registra também uma lista dos materiais que teriam sido utilizados pelos supostos autores da tentativa de furto e apreendidos durante a ação policial, tais como artigos para viagem, equipamentos de segurança e fiscalização (luvas, lanternas e toucas-ninjas), além de munições. Foram apreendidas também as armas e munições dos policiais que participaram da ocorrência. Junto a essa informação, o referido boletim ainda traz detalhes como o nome da arma, número, marca e calibre e os relaciona aos policiais que as utilizavam no momento da apreensão. Por fim, o documento aponta se havia, ou não, e quantos eram, os cartuchos picotados e deflagrados nessas armas apreendidas, assim como o estado de conservação das mesmas e se estavam ou não acompanhadas de carregador.


      Quanto às armas e munições relacionadas aos quatro policiais que teriam participado diretamente da ocorrência de morte decorrente de intervenção policial e da resistência, nota-se que as quantidades de cartuchos deflagrados e picotados* foram registradas como zero. Já os registros relativos aos civis atestam que teriam sido encontrados com Eduardo um cartucho deflagrado e um cartucho picotado; e com João três cartuchos deflagrados e nenhum picotado.


      O boletim de ocorrência descreve, ainda, as vítimas – cor, idade, vestimenta, acessórios, tatuagens, sexo, altura, bem como o local onde exatamente haviam ocorrido os fatos e a indicação de que o corpo de João Santos fora encontrado no necrotério, sem “valores, documentos ou outros objetos em seu poder”.


      Os fatos são narrados a partir do relato do condutor da viatura, tenente Paulo, que declara ter recebido, no final da noite anterior aos fatos, de um policial militar do Setor de Inteligência do BPM, a informação de que havia indivíduos portando armas longas próximos ao endereço onde se situa a agência bancária. Diante disso, pelo menos nove policiais distribuídos em quatro viaturas deslocaram-se do respectivo DP para o local. O documento relata que ao chegarem ao endereço indicado avistaram “dois indivíduos na citada esquina, portando armas longas”. Segundo o mesmo agente, ao notarem a presença dos policiais, os indivíduos dispararam contra eles, “os quais, a fim de repelirem a injusta agressão, dispararam contra os agressores”. Os homens, então, teriam fugido pela Rua E, local onde havia outros indivíduos armados efetuando disparos contra os policiais, os quais novamente teriam revidado. Nesse instante, ouviu-se uma “grande explosão no interior da agência e os criminosos lograram fugir”. Na ocasião das buscas, os policiais se dividiram. O Sargento Prado e sua equipe dirigem-se à Rua B, após avistarem um indivíduo armado que,


      não obstante a ordem de parada, voltou-se na direção dos policiais e efetuou três disparos (com um revólver). Ante a agressão o sargento Ernesto Figueredo afirma ter reagido com quatro disparos e o cabo Emílio Messias com outros dois ou três disparos.


      Informa o policial que, cessada a agressão, foi solicitado socorro ao agressor. Tratava-se de João, que foi encaminhado por uma viatura ao Hospital Marcondes, onde faleceu.


      O documento ainda registra que, em ação praticamente simultânea, outra equipe de policiais, coordenada pelo Sargento Humberto Costa, seguiu com indicações de policiais que faziam buscas na região e, com “a ajuda de um popular”, soube que um dos suspeitos havia adentrado em determinada residência. Então, os policiais Humberto Costa e Arthur Tavares, após chamarem pelos moradores, teriam entrado na casa pela janela, alcançaram o quarto e teriam visto “um sujeito escondido atrás de uma cama lá existente, o qual, conforme o relato dos policiais, apesar da ordem para que saísse do local e se entregasse, efetuou disparos contra eles. Diante disso, com o fim de repelirem a agressão, o Sgt. Costa afirma ter efetuado dois disparos com sua arma e o Sd. Arthur efetuou outros quatro disparos. Cessada a agressão, foi solicitado socorro, porém o agressor faleceu no local”, tratava-se de Eduardo.


      Segundo o citado BO/DHPP, pelo menos outras oito pessoas teriam fugido e, até aquele momento, os policiais não sabiam afirmar se havia ocorrido a subtração de dinheiro pertencente ao banco. O documento afirma, ainda, que todos os policiais e vítimas envolvidos na referida ação foram submetidos a exames residuográficos.*


      Exames periciais preliminares foram realizados nas vítimas. No corpo de João, as lesões perfurocontusas foram identificadas: uma no ombro, duas na coxa direita, uma na região direita do peito, duas na mão direita e uma nas costas. Não foram identificadas testemunhas presenciais do confronto, mas foram elaborados os relatórios de investigação e a recognição visuográfica do local de crime. Já no corpo de Eduardo, a inspeção cadavérica descrita no referido boletim informa que foram encontradas lesões de natureza perfurocontusas, sendo duas delas no crânio, quatro na região peitoral, duas no braço direito e duas no braço esquerdo.


      Aparentemente, seguindo um script do cotidiano, o delegado chega à conclusão de que a conduta dos policiais militares envolvidos nas mortes dos dois jovens teria sido regular, em conformidade com a ordem jurídica:


      Diante dos trabalhos preliminares realizados e dos elementos colhidos, constata-se que os autores/vítimas fatais participaram do delito perpetrado contra o Banco do Brasil (encontro de luvas, balaclavas etc.). E, no que tange as condutas dos policiais militares, não foram verificadas irregularidades, encontrando-se amparadas por causa excludente de ilicitude. Destarte, foi instaurado inquérito policial para a cabal apuração dos fatos, cujos autos serão encaminhados à delegacia competente deste departamento.5

    


    
      CAMINHOS DE UMA CONFISSÃO: INQUÉRITO POLICIAL E A SEGUNDA VERSÃO OFICIAL


      Três dias depois das mortes, o Sgt. Humberto Costa procura a Corregedoria e muda a versão dos fatos. Até aquele momento, não havia processo administrativo disciplinar contra o referido policial, segundo registros no Inquérito Policial Militar na Corregedoria, relatado na audiência de pronúncia e posteriormente confirmado perante o Tribunal do Júri:


      até então a Corregedoria não tinha nenhum procedimento investigatório sobre o caso, existia apenas o inquérito policial militar pela área que o [Humberto] trabalhava, tinha sido instaurado no dia da ocorrência e ele estava com o pai dele e gostaria de confessar, enfim, dar uma versão diferente do que ele teria relatado no dia da ocorrência.6


      Diante do incomum comportamento do policial, de buscar a Corregedoria para informar a respeito de ilegalidades cometidas por ele mesmo, o tenente responsável pelo inquérito policial militar resolve gravar o depoimento de Humberto Costa, segundo ele “uma situação inusitada, o policial procurar para confessar o crime, que em tese ele teria cometido”.7 O procedimento de apuração e responsabilização na Corregedoria, iniciado nesse dia, só foi concluído em dezembro de 2016, quase dois anos depois.
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